NOTA DA DIRETORIA
A propósito do pedido de registro do Proifes e do Mandado de Segurança (MS), com o qual procuram anular o ato do Ministro do Trabalho que restabeleceu o Registro do ANDES-SN para todo o setor público

 Desde que apresentou seu pedido de Registro Sindical no Ministério do Trabalho e do Emprego – MTE (publicado em 30/6 e já devidamente impugnado pelo ANDES-SN*), o Proifes tem procurado confundir a categoria fazendo sucessivos anúncios ou referências à "publicação do registro sindical do Proifes", a fim de passar uma ideia de legitimidade e de legalidade que absolutamente não detém.

Isso fica evidente quando se lê a peça com a qual o Proifes busca anular, no STJ, o ato do Ministro Lupi, que em 05.06.09 restabeleceu o registro do ANDES-SN em todo o território nacional. Nessa ação, cuja liminar foi indeferida pelo STJ, seus advogados reconhecem explicitamente que: “O Impetrante (Proifes) é uma entidade associativa, dos professores do Ensino Superior Público Federal com representação nacional com pedido de Registro Sindical junto ao MTE...”. Admite, ainda, que, “...O impetrante (Proifes) estará fadado a não ter sua representação em razão de ato ilegal da autoridade coatora (Ministro Lupi), que na prática instituiu uma representação no mesmo nível do Impetrante, que fatalmente vai colidir com o princípio da unicidade” (nossos os grifos e acréscimos entre parênteses).

Isso demonstra com clareza que o Proifes sabe que não é uma entidade sindical e que sua pretensão de vir a sê-lo esbarra em vícios e ilegalidades: o modo como procurou encenar sua constituição na mal fadada "assembleia", convocada para a sede nacional da CUT, em 06.09.08, em São Paulo, quando houve explícita e documentada obstrução de participação de docentes das IFES, e no fato de o ANDES-SN deter a representação da categoria dos docentes das instituições de ensino superior em todo o território nacional, e em todas as instituições federais de ensino superior.

No entanto, os agentes do Proifes têm procurado, de todas as formas, induzir a categoria a uma compreensão equivocada de sua legalidade, isso em todos os locais onde, de modo absolutamente aético, têm se utilizado de diretorias ou diretores de seções sindicais do ANDES-SN – que de modo contrário às responsabilidades para as quais foram investidos nos seus mandatos, nos termos do Estatuto do ANDES-SN e dos Regimentos das Seções Sindicais –, para confundir os docentes, a fim de desconstituir essas seções sindicais, e para em seu lugar procurar legitimar sindicatos locais, de base municipal ou estadual.

É exemplo desta tática o que diretores da Seção Sindical do ANDES-SN na Universidade Federal de Santa Catarina – APUFSC – fizeram ao divulgar para os sindicalizados informações imprecisas, antes de tentar aprovar procedimentos antirregimentais com vistas a propor a transformação da Seção Sindical em outra entidade, o que implicaria necessariamente na perda de suas prerrogativas sindicais no âmbito da sua jurisdição. Verifique o então divulgado pela diretoria da APUFSC:

"Todos os diversos advogados consultados até o presente foram unânimes em confirmar que a decisão política de ser Sindicato próprio, através de desmembramento, é plenamente realizável juridicamente, sem prejuízos para a categoria”. (...) “Os professores apenas vão ficar autônomos, irão exercer plenamente a sua liberdade de escolha, deixando de estar atrelados a movimentos exógenos que aparelham o sindicalismo docente. Nada há a temer. Pelo contrário: temos um mundo a ganhar.” (Boletim 692, de 21.09.2009, 1ª página, grifos nossos).

Justamente por conta da improcedência destas informações, e por assumir atitudes e iniciativas incompatíveis com o cargo de Presidente de Seção Sindical do ANDES-SN, é que o ANDES-SN prosseguiu com a interpelação judicial, que foi entregue ao Presidente da APUFSC em 23.10.09.
Para além da contradição do Proifes, já apontada no trecho da ação na qual intentam anular o ato do MTE que restabelece nosso registro sindical, há, entretanto, que se chamar a atenção para o fato de que buscar a dissociação de parte da categoria dos docentes das instituições de ensino superior em sindicatos locais, não é possível diante da legislação vigente para uma categoria de caráter nacional, que não tem especificidades locais que justifiquem a criação de uma nova representação, e que é regida pelo mesmo ordenamento jurídico em todo o território nacional.

Para aqueles interessados em maior detalhamento sobre essa questão, e sobre suas implicações nos embates em curso, recomendamos a leitura do parecer jurídico recém-elaborado pela nossa Assessoria Jurídica Nacional.
Brasília, 27 de outubro de 2009.

Diretoria do ANDES-SN.

*É justamente por conta desta impugnação, e pelo fato dela ter sido acolhida pelo MTE, que se encontra marcada para o dia 28.10.09 a "reunião de mesa de entendimento" na Secretaria de Relações do Trabalho – SRT/MTE, conforme prevista na legislação vigente para situações de conflito, como a estabelecida com a impugnação pelo ANDES-SN, da solicitação de registro do Proifes, sobre a qual daremos notícia oportunamente.
